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- Cooperação Jurídica Internacional 

Irganizações estão em consideração 
1mbém devem ser tratados como in­
:la dupla jurisdição - adjudicatória e 
lenamente traduzida pelo poder-jul­
e, pelo dever de administração ade­
odos articulados segundo o respeito 
de modo a justificar a incontestável 
ores. Qualquer mudança prejudicial 
:esso sobre toda a evolução alcança­
:dicadas a regular e proteger a "vida 

; apreciem as contribuições e ideias 
a apresentar reflexões doutrinárias 

I internacional e sua prática desde a 

Belo Horizonte/Salvador/Americana 
Março de 2018 

FABRíCIO BERTINI PASQUOT POLIDO 

de Direito Internacional da Faculdade de Direito 
IG. Professor do Corpo Permanente do Programa 
ito Internacional pela Universidade de São Paulo. 
: para Direito Internacional Privado e Comparado, 
des de Paris I/Panthéon-Sorbonne, Buenos Aires, 
:ana de Direito Internacional Privado e Delegado 
lireito Internacional Privado. Fundador Científico 
:; e Membro do Observatório Brasileiro de Direito 

Internacional Privado - Brazilian PIL Watch. 
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